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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

  

                                                                Cabo Frio, 28 de dezembro de 2017. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 120/2017 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

do ilustre Vereador Luis Geraldo Simas de Azevedo, aprovado na Seção Ordinária do dia 

26 de outubro de 2017, que “Autoriza motoristas de ônibus a parar fora dos pontos para 

mulheres e idosos.”, bem como da Emenda Aditiva nº 020, de 10 de agosto de 2017, 

comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, e a emenda, pelas razões a seguir 

especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

 

RAZÕES DO VETO TOTAL OPOSTO AO 

PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO 

VEREADOR LUIS GERALDO SIMAS DE 

AZEVEDO, QUE ““AUTORIZA MOTORISTAS 

DE ÔNIBUS A PARAR FORA DOS PONTOS 

PARA MULHERES E IDOSOS.”, E À EMENDA 

ADITIVA Nº 020, DE 10 DE AGOSTO DE 2017 . 

 

Não me foi possível outorgar ao Projeto a necessária sanção, em face do 

descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente consubstanciado na Carta 

Magna, no tocante à separação dos Poderes e das atribuições e funções dos entes da Federação 

e seus respectivos órgãos, incidindo, desse modo, nas vedações dos arts. 29 e 30 da 

Constituição Federal, e do art. 37 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Inicialmente, cumpre observar que, a Constituição Federal ao tratar da ordem 

econômica, busca proteger a livre iniciativa dos excessos regulatórios do Estado, evitando 

assim a intervenção desnecessária e abusiva do Poder Público. 

 

É imperioso destacar que, embora o Projeto de Lei aprovado por essa honorável Casa 

de Leis, demonstre a preocupação do nobre Edil com a segurança e a comodidade da mulher e 

do idoso, os temas concernentes ao transporte coletivo são providências reservadas ao Chefe 

do Poder Executivo, a quem cabe dispor sobre o assunto, na forma do art. 196 da Lei Orgânica 

Municipal. 

 

Ademais, a matéria em comento significa interferência nas atribuições legais 

reservadas ao Poder Executivo quanto à determinação da oportunidade e conveniência para o 

início de ações de governo mediante a imposição de obrigações à sua própria estrutura 

administrativa. 

 

Importante ressaltar, no que se refere ao art. 7º da matéria ora proposta, que, para 

garantir a total atenção do motorista de transporte coletivo ao trânsito, e, visando à segurança 

do usuário e da coletividade, como regra, as conversas entre o usuário e o profissional devem 

ser reduzidas, havendo inclusive, na maioria dos coletivos, o informe “fale ao motorista 

apenas o indispensável”.   

 

No que tange à Emenda Aditiva n° 020/2017, é importante salientar que em 

conformidade com o que determina o art. 111, §2º do Regimento Interno dessa Casa de Leis, 

“o Projeto de Lei que possuir emendas aprovadas “... será encaminhado à Comissão de 

Redação Final para ser de novo redigido na forma do aprovado”, assim, as emendas 

propostas aos Projetos de Leis de iniciativa do Poder Legislativo, não devem ser 

encaminhadas ao Poder Executivo para a sanção sem a devida compilação de textos.   

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

             

 

                                              MARCOS DA ROCHA MENDES 

                                                                    Prefeito 


